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, PROJETO DE LEI tOi-0557/2002

Dispõe sobre a instalação de

equipamentos de informática junto à

Sala	 dos	 Professores	 e

Coordenação	 Pedagógica

unidades escolares municipais

outras providências

da

das

e dá

rs

-10

e

A Câmara Municipal de São Paulo

DECRETA:

Art. 1° - Fica obrigada a instalação de equipamentos de informática

wo junto à Sala dos Professores e da Coordenação Pedagógica nas

unidades escolares da Rede Municipal de Ensino.

Parágrafo único: Os equipamentos de informática a serem instalados

conforme "caput" deste artigo compreenderão:

I — Sala dos Professores:

a) dois microcomputadores;
C;UT 200?

Gabinete do Vereador Claudio Fonseca-'kdo8
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b) impressora;

c) scanner;

II — Sala da Coordenação Pedagógica:

a) um microcomputador

b) uma impressora.

Art. 2° - Caberá ao Poder Executivo prover os microczmputadores

III referidos no artigo 1° desta lei com os softwares e demais recursos

necessários à sua instalação , manutenção e perfeito funcionamento,

bem como à sua conexão à Rede Mundial de Computadores -

Internet.

Art. 3° - As despesas com a execução desta lei correrão por conta

das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 4° - Esta lei entrará em vigor na data de yüa p licação,

revogadas as disposições em contrário. 	 /1

Sala das Sessões, em

CLAU

Gabinete do Vere or Claudio Fonseca - PCdoB
Viaduto 3acarei, O - CEP 01380-900 - Sala 607

Telefones: 111.2260- Fax: 3111-3005
Endereço ele (mico: claudio-fonseca@uol..com.br
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JUSTIFICATIVA

O projeto de lei que ora apresentamos tem por objetivo oferecer
melhor condição de trabalho aos professores e coordenadores
pedagógicos em exercício nas escolas municipais.

Tradicionalmente, as escolas municipais não oferecem recursos outros
a esses profissionais que não sejam o papel, o giz, o livro e,
eventualmente, uma copiadora.

Os professores e os coordenadores não têm equipamento adequado
para pesquisa, preparo de aulas e de subsídios pedagógicos,
inexistente, inclusive, a possibilidade de contato com o mundo exterior
diretamente da escola.

Nossa proposta viabilizará, certamente, a inclusão dos professores e
coordenadores pedagógicos no mundo digital, viabilizando-lhes, sem
burocracia, o acesso a fontes riquíssimas de informação, bem como
troca de experiências com realidades escolares diversas.

411P	 Por essas razões, contamos com a aprovação deste projeto pelos
Nobres Colegas.

3

Gabinete do Vereador Claudio Fonseca - PCdoB
Viaduto Jacarei, 100 - CEP 01380-900 - Sala 607

Telefones: 3111.2260 - Fax: 3111-3005
Endereço eletrônico: claudio-fonseca@uol..com.br
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

. 16
16-1008/2002

PARECER N°	 /2002 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E
JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 557/2002

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Claudio
Fonseca, que dispõe sobre a instalação de equipamentos de informática junto à Sala
dos Professores e da Coordenação Pedagógica das unidades escolares municipais.

De acordo com a proposta, a instalação desses equipamentos
• viabilizaria efetivamente a inclusão dos professores e coordenadores pedagógicos no

mundo digital, viabilizando-lhes o acesso a fontes riquíssimas de informação,
material de pesquisa, subsídios pedagógicos, além da troca de experiências e
possibilidade de contato com o mundo exterior.

Esta Comissão entende que a presente propositura atende aos
princípios da legalidade. Está amparada no art. 13, inciso I, da Lei Orgânica do
Município, uma vez que cuida de matéria perfeitamente caracterizada como de
interesse local, detendo, portanto, perfeitas condições de tramitação.

No que tange à competência para a iniciativa, em que pese o estrito
entendimento de que o tema deste projeto de lei estaria dentre os reservados à
iniciativa exclusiva do Chefe do Executivo, esta Comissão considera que, de acordo
com a melhor doutrina e Jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, o simples fato
de tratar de organização de serviço público pão obsta a sua tramitação.

Com efeito, a Constituição da República, ao tratar do processo
legislativo, divide a faculdade para a apresentação de projetos de lei, atribuindo-a
concorrentemente ou de maneira exclusiva. Em seu art. 61, caput, a Constituição
preceitua o princípio da iniciativa concorrente, excetuando-o, porém, em seu
parágrafo 1°, que estatui matérias de competência exclusiva do Chefe do Poder
Executivo. Dentre as matérias de competência exclusiva não há disposição sobre os
serviços públicos em geral, sendo, portanto, concorrente a iniciativa de projetos
relativos ao assunto.

E não apenas para o âmbito Federal é fixada como concorrente a
competência de iniciativa de projetos que versem sobre os serviços públicos. Como
assevera José Celso de Mello Filho, citado pelo jurista 'yes Gandra Martins em seus
comentários à Constituição do Brasil, "a norma restritiva do poder de iniciativa das
leis é extensível, em caráter obrigatório e dentro dos mesmos limites, aos Estados

17 --
17-'2262/2002
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Relator

Presidente
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.	 :

membros e aos Municípios. As unidades federada' nãO • Lpoderão arripliar nem
restringir a relação das matérias submetidas à iniciativa reserV. ada ou exclusiva do
Chefe do Executivo. O modelo federal é de observância obrigatória". Tal observação,
apesar de feita sobre o texto da pretérita Constituição, reveste-se de atualidade,
conforme demonstram recentes julgados do Supremo Tribunal ;federal, compilados
por Hilda de Souza em sua obra Processo Legislativo:

•

" Processo Legislativo: consolidação da jurisprudência do STF . no . sentido de 'que —
não obstante a ausência de regra explícita na Constituição de 1988 — impõe-se a
observância do processo legislativo dos Estados membros as linhas básicas do
correspondente modelo federal, particularmente as de reserva de iniciativa. ( Min.
Sepúlveda Pertence, ADIn 872/RS, 03/06/1993)".

" A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no sentido da observância
compulsória pelos Estados membros das regras básicas do processo legislativo
federal, como, por exemplo, daqueles que dizem respeito a iniciativa reservada (Min.
Carlos Velloso, ADIn 1060/RS, 01/08/1994)".

Desta forma, tanto as Constituições Estaduais, como .as,Leis,Orgânicas
dos Municípios, devem observar a Lei Maic,r, em consonância com o princípio  da
divisão e do equilíbrio entre os poderes. A Constituição do Estado -da'São Paulo não
extrapolou esses limites, ao contrário da Lei Orgânica do Município de São Paulo,
que preservou à iniciativa exclusiva do Prefeito mais matéria que o permitido pelav.,

Constituição, violando, assim, o princípio da iniciativa concorrente".
-,

1
Assim, conforme demonstrado:, oi ,, projeto»le'rrikAela" reúne.3toda§:las.,

condições jurídicas de aprovação. 	 w.c;:nikw..miwJn 

c;	 b!.;

11".	
Por essas razões, somos	 .

PELA CONSTITUCIONALIDADE E LEGALIDADE.( 	 -
\ ;	 •
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Recebido na Comissão de
Adrninis.ração Publica

Em Miai as /3r90 h,

HÉLIO HIDEKI TAKAHP.Cv..-it
Sentiria- RF 11.123

Tendo em vista que a Nobre Vereadora
Ana Maitins, eleita Deputada Estadual no
último pleito, assumiu sua cadeira na
Assembléia Legislativa de São Paulo,
deixando de pertencer a essa Comissão,
redesigno a Vereadora Claudete Alves para
relatar a presente propositura.

Em 25/03/2003
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PUBLICA
SOBRE O PROJETO DE LEI N o 0557/2002.

Projeto de lei de autoria do nobre Vereador Cláudio Fonseca objetiva
dispor sobre a instalação obrigatória de equipamentos de informática na Sala dos
Professores, composto de 2 (dois) microcomputadores, 1 (uma) impressora e 1 (um)
scanner, e na Coordenação Pedagógica, com 1 (um) microcomputador e 1 (uma)
impressora, em todas as unidades escolares da Rede Municipal de Ensino, providos
dos programas e demais recursos necessários, inclusive para acesso à Internet.

Justifica que o material de pesquisa, o de preparo de aulas e os
subsídios pedagógicos, limitam-se aos livros da biblioteca, papel, giz e,
eventualmente, uma copiadora, quando não o antigo mimeógrafo à álcool, que
praticamente tornam professores excluídos da era da informática. 	 .

O mundo digital tornou-se uma realidade que invadiu todos os lares,
abriu oportunidades de negócios em vários locais como os cyber-cafés, livrarias e
supermercados, sendo ensinado desde a mais tenra idade às crianças, de modo que
mister se faz disponibilizar os recursos necessários para que os professores possam
ministrar suas aulas, de modo dinâmico e responder prontamente às questões
formuladas pelos alunos que verificam certos temas ou assuntos em seus
computadores.

O Executivo vem implantando os Telecentros em todos os bairros, e
desta forma também poderá implementar a informatização na rede municipal de
ensino, beneficiando aos professores, o que resultará na melhoria para os alunos.

Os Centros de Educação Infantil passaram a integrar o sistema
municipal de ensino, devendo também ser incluído na presente proposta através do
Setor Administrativo suprindo omissão destas unidades no projeto.

Favorável, portanto, nosso parecer, e face ao exposto, para dirimir
qualquer dúvida e melhor adequação à técnica de elaboração legislativa, propomos
alteração em sua ementa e em seu artigo 1 0, apresentando o seguinte substitutivo.

SUBSTITUTIVO No	 DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA AO
PROJETO DE LEI No 557/2002.

Dispõe sobre a instalação de equipamentos de
informática junto às unidades escolares
municipais e dá outras providências.

A Câmara Municipal de São Paulo decreta:

Art. 10 - Fica obrigatória a instalação de equipamentos de informática
junto às unidades escolares de educação infantil, ensino fundamental e médio da
Rede Municipal de Ensino, compreendendo as seguintes disposições:

1. 7 -- R E C O ti
J. 7- 4 O 4 3 / 2 0 0.2,

J. 6 -	 R
J. 6 - 0 4 6 .5 / 2 0 0 3



A

• • 14 111	 „

e ...10i... SO n ••

•

..:4‹

y•••. 3

I

Folhe n°-7-:£377-70"

Processo
s. E-UM° ~cid 1-">ha3hi, _eg. 11123	 ,I_,

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

I — Sala dos Professores:
a) dois microcomputadores;
b) uma impressora;	 't-te •	 ,'T

tirc) um scanner.
II — Sala da Coordenação Pedagógica:
a) um microcomputador;
b) uma impressora. 	 ••
III — Setor Administrativo dos Centros de Educação Infantil:..
a) um microcomputador;
b) uma impressora.

Art. 2° - Caberá ao Poder Executivo prover os microcomputadores
• referidos no artigo 1° desta lei com os programas e demais recursos. necessáricn.à

sua instalação, manutenção e perfeito funcionamento, bem como dáia l-conexão à
rede mundial de computadores — Internet.

Art. 30 - O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60
-r)	 -(sessenta) dias a contar da publicação da presente lei.

Art. 40 - As despesas com a execução da presente- lei-correrão por
conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

à	 es, I fl IA

Art. 50 - Esta lei entra em vigor na data de sua public látç'àà'1, revogadas
as disposições em contrário.

Sala da Comissão de Admini ração Pública, VPII 4310410,5
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PARA RELATAR.

SALA DA cursa° DE EDUCAÇÃO , CULTURA E

ESPORTES.
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SEGUE	 , junteao"-- 	, nome *ali
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CULTURA E ESPORTES SOBRE O PROJETO DE LEI N° 557/02
Da autoria do Vereador Cláudio Fonseca (PC do B), a. presente propositura
dispõe sobre a instalação de equipamentos de informática junto à sala dos
professores e da coordenação pedagógica das unidades escolares municipais,
ligando-os à rede mundial de computadores (Internet).
Deverá haver a seguinte proporção: Sala dos Professoies:ir2,:micros;(.11
impressora, 1 "scanner"; Sala da Coordenação Pedagógica:a micro,..e ,11
impressora.	 , \
Já se encontram acostados ao processo os seguintes. pareceres: da Comissão de
Constituição e Justiça: pela legalidade; da Comissão de AL4mXiMraçéo l pelica:
favorável, com substitutivo, incluindo o Setor Administrativo dos Centros de
Educação Infantil, com 1 micro e 1 impressora.
É inegável a importância da Internet para a comunicação interpessoal e entre
empresas, para a pesquisa, para o lazer e para que as pessoas possam estar a par
dos acontecimentos e fatos da vida moderna, quase no mesmo instante em que
acontecem.
Para o professor, para o educador/cresce importância cla -,Inte-rnet em suas
atividades em sala de aula, para a pesquis e aprimoramento de seus
conhecimentos. Sabemos que, na maioria dos casos, o, PiOfessor não recebe uma
remuneração digna para o seu trabalho, qureCW-velitser-melhor reconhecido
pela sociedade, mormente em nosso pais, onde sãO tão prementes as carências
sociais e educacionais. Desse modo, não tem o professor, muitas vezes, condições
financeiras para adquirir um bom_ computador e para pagar um provedor da_	 _
Internet, acrescido a tudo isso o aumento normal da -cOnta telefônica em razão
dos necessários acessos à rede mundial de computadores.
O projeto em apreço, portanto, reveste-se de extrema importância, uma vez que
visa a oferecer ao professor, em sua escola, a oportunidade de acessar a internet
e de ter à disposição, para seus trabalhos, para a preparação de suas aulas e
pesquisas, um computador, uma impressora e um scanner, o que, sem dúvida,
facilitará a sua tarefa de educador. _
Nesses termos, consideramos o projeto meritório e nosso parecer é favorável à
matéria em apreço, nos termos do substitutivo acima mencionado.
Sala da Comissão de d , cação, Cultura e Esportes,	 04.10R (2003 -
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_	 .

Presidente -	
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PARECER N2	DA COMISSÃO DE FINANÇAS E-ORÇAMENTO- SOBRE O
PROJETO DE LEI N2 557/2002	 .

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Claudio Fonseca, via
dispor sobre a instalação de equipamentos de informática junto à Sala dos Professores e da
Coordenação Pedagógica das unidades escolares municipais e dá outras providências.

A justificativa aponta a necessidade de se oferecer melhor condição de trabalho
aos professores e coordenadores pedagógicos, e viabilizar a sua inclusão no mundo digital,
onde terão acesso a fontes riquíssimas de informação ;	 X

1	 ‘	 '
Quanto ao aspecto financeiro; nada 'há a opor a propositura, visto que as1	 ,

despesas de sua execução serão cobertas por dotações orçamentáriasróprias.r
Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em OS loq oq . ,.
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Papel para informação, rubricado como folha n° 	

do processo n.° 	 - 55.  de 20 et>	 OS í 0/ 	/ 0'S- 	 (a) 	
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RE 100443

À SGP-33 - Sra. Supervisora:

Solicito arquivar o presente processo de acordo com o art. 275 do Regimento

Interno (mudança de legislatura).

05 / 01 /2005

Ângela BovÉluyAndreoni
Subsecretária de p io Legislativo
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